
Ano XII - N° 4.929 Quinta-feira, 9 de Fevereiro de 2017

O Projeto de Lei Complementar nº 02/16, deve entrar na
pauta de votação na sessão ordinária do próximo dia 15

Debate sobre projeto
do Reda mobiliza

situação e oposição

E
ntre outras coisas, o projeto prevê a contratação de servidores
temporários pelo Regime Especial de Direito Administrativo
(Reda). O líder do governo, vereador Henrique Carballal (PV)
afirma que “o projeto do Reda é uma iniciativa do prefeito

ACM Neto de enfrentamento da crise, e gerar economia para o mu-
nicípio”. A vereadora Aladilce Souza (PCdoB) e o vereador Luiz Car-
los Suíca (PT) contestam, argumentando que a Prefeitura não atingiu
o limite prudencial estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal
(46,55%) para gasto com pessoal e que, portanto, tem recursos para
promover concurso público. Leia mais na página 2 e 3
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Na função de novo líder
do governo, o vereador
Henrique Carballal (PV)

já tem como objetivo imediato a
aprovação do Projeto de Lei
Complementar nº 02/16 do Exe-
cutivo, que amplia o Regime Es-
pecial de Direito Administrativo
(Reda) no município. A previsão
é que o Reda entre na pauta de
votação na sessão ordinária do
próximo dia 15.

No município já existem con-
tratações pontuais através de
Reda, segundo a Secretaria de
Comunicação da Prefeitura. En-
tretanto, o projeto de lei prevê a
substituição de terceirizados por
contratações via regime especial. 

“O projeto do Reda é uma
iniciativa do prefeito ACM Neto

de enfrentamento da crise, pois
vai gerar economia para o muni-
cípio. O prefeito terá na liderança
do Governo o apoio necessário
para a aprovação dos projetos de
combate à crise econômica que o
país enfrenta”, afirmou Carballal.
Segundo o vereador, a proposta
é mais uma ação da Prefeitura
para reduzir o custeio da má-
quina do município e garantir a
prestação dos serviços públicos. 

Com as mudanças, que estão
inseridas na reforma administra-
tiva iniciada pelo prefeito no co-
meço do seu segundo mandato,
o chefe do Executivo Municipal
espera economizar R$ 104 mi-
lhões neste ano. 

A inserção da matéria na
pauta de votações do próximo

dia 15 foi acordada na reunião
do Colégio de Líderes que ocor-
reu no último dia 6.

Transparência
O vereador Henrique Carbal-

lal também ressaltou que os pro-
jetos do Executivo Municipal
serão discutidos com os vereado-
res da base, da oposição e com a
sociedade civil organizada.
“Nosso norte será a transparên-
cia. Inclusive, serão sempre con-
sideradas as críticas e sugestões
que possam ser agregadas às
proposições do Executivo Muni-
cipal”, afirmou.

O líder do Governo na Casa
diz ainda que é necessário resga-
tar a aproximação da Câmara
Municipal com a sociedade. “As

pessoas precisam estar
cientes da necessidade
de participação. Afinal,
o vereador é o princi-
pal agente político das
questões que afetam a
vida do cidadão”, afir-
mou. 

Carballal reforça
que “passa por esta
Casa a discussão de
temas como sanea-
mento, transporte, ge-
ração de emprego e
renda, iluminação e
mobilidade urbana,
entre outros”.
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Quinta-feira, 
9 de Fevereiro de 2017

Aprovação do Reda é o primeiro
objetivo da liderança do governo

TV Câmara Salvador Canal 10 do Sim TV

Votação do projeto está prevista 
para a sessão ordinária do próximo dia 15

Vereador Henrique Carballal
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Dando início à Super
Terça, expediente que
permitirá a ampliação do

debate sobre matérias polêmicas
em tramitação na Câmara Muni-
cipal de Salvador, foi discutido na
sessão ordinária de terça-feira (7)
o Projeto de Lei Complementar
nº 02/16, que dispõe sobre o re-
gime de pessoal na administra-
ção do Município. Entre outras
coisas, o projeto prevê a contra-
tação de servidores temporários
pelo Regime Especial de Direito
Administrativo (Reda).

Os vereadores Luiz Carlos
Suíca (PT) e Aladilce Souza
(PCdoB) contestaram o projeto
do Executivo, argumentando que
a Prefeitura de Salvador não atin-
giu o limite prudencial estabele-
cido pela Lei de Responsabilidade
Fiscal (46,55%) para gasto com
pessoal e que, portanto, tem re-
cursos para promover concurso
público. “O prefeito vive alar-
deando que a prefeitura tem
condições de andar com as pró-
prias pernas, tem recursos pró-
prios para honrar seus
compromissos”, reagiu Suíca,
classificando o Reda como um re-
gime “perverso para os trabalha-
dores, assim como a
terceirização”.

O petista fez questão de dei-
xar claro que a adoção do regime
pelo governo estadual também
foi contra a vontade dos sindica-
tos dos trabalhadores e do Minis-

tério Público. Além desses argu-
mentos, Aladilce Souza observou
que o projeto altera a legislação
ao admitir a possibilidade de con-
tratar pelo Reda mais que os 5%
permitidos por lei: “Não pode
contratar indistintamente e
temos que ficar em alerta para a
possibilidade de um novo trem
da alegria”.

Segundo Aladilce a Prefeitura
de Salvador já “utiliza larga-
mente o Reda e pretende am-
pliar, inclusive para funções de
natureza permanente da estru-
tura do quadro de pessoal”. Ela
ressaltou, ainda, que o projeto
não trata só do Reda, mas tam-
bém estende gratificação para

servidores da Secretaria da Fa-
zenda e faz alterações no plano
de saúde dos servidores. Em
aparte, o vereador Hilton Coelho
(PSOL) alertou para a possibili-
dade da administração adotar o
regime para substituir técnicos
que devem ser do quadro efe-
tivo.

Defesa
A defesa do projeto foi feita

pelos vereadores Duda Sanches
(DEM) e Henrique Carballal (PV),
que apontaram como positiva a
possibilidade de, em momentos
de crise econômica como a en-
frentada no país, “penalizar
menos os trabalhadores”.

Duda Sanches frisou
que o Reda é legitimado
em todas as administra-
ções públicas: “Não po-
demos esquecer que o
prefeito ACM Neto en-
controu um quadro de
terra arrasada e esta é
uma alternativa para o
cidadão continuar traba-
lhando e sustentando
sua família”. Em aparte
o vereador Kiki Bispo
(PTB) lembrou que o
Brasil atravessa uma
crise sem precedentes e
que o prefeito conse-

guiu, cortando gastos, manter a
autonomia da administração mu-
nicipal. “Esse ajuste é fundamen-
tal para que a cidade consiga
manter seus investimentos. Con-
tratar terceirizados é mais caro
que pelo Reda”, argumentou.

Para Henrique Carballal, líder
da bancada do governo, o pro-
jeto, que é de lei complementar,
tem justamente a função de
aperfeiçoar a reforma administra-
tiva aprovada na Câmara no ano
passado. “Esse projeto vai permi-
tir uma economia de R$100 mi-
lhões por ano para enfrentar a
crise econômica”. Quanto ao
plano de saúde dos servidores,
ele deixou claro que o PLC ape-
nas exclui do benefício os depen-
dentes dos contratados pelo
Reda. 

Uber 
O presidente da Câmara, ve-

reador Leo Prates (DEM), classifi-
cou a Super Terça como da maior
importância para que os vereado-
res dominem os projetos que tra-
mitam na Casa. Parabenizando o
vereador Maurício Trindade
(DEM) pelo debate promovido
sobre a regulamentação do Uber
em Salvador, ele sugeriu que o
próximo debate seja sobre o
tema. 

Quinta-feira, 
9 de Fevereiro de 2017
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Vereadores debatem projeto 
do Reda na Super Terça

Ampliação do debate permitirá maior domínio sobre as matérias mais polêmicas

Vereador Luiz Carlos Suíca
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Quinta-feira, 
9 de Fevereiro de 2017

Câmara recebe visita do 
comandante da 6ª Região Militar

Uma visita de corte-
sia”. Desta forma o
comandante da 6ª

Região Militar, general de divi-
são Joarez Alves Pereira Júnior,
definiu o encontro com o pre-
sidente da Câmara Municipal
de Salvador, vereador Leo Pra-
tes (DEM), na tarde de terça-
feira (7), no Salão Nobre.
Segundo o chefe do Legislativo
municipal, a reunião reforçou a
relação institucional entre a
Casa e o Exército.  

“É o primeiro encontro
com a atual gestão, porque
com a Câmara a relação sem-
pre existiu. É importante esta-
belecer programas que possam

ser bons para a cidade de Sal-
vador e para o reconhecimento
do papel do Exército brasi-

leiro”, destacou Leo Prates.
O general Joarez Alves as-

sumiu o comando da 6ª Região

Militar em agosto de 2016.
Conforme destacou, ‘era pre-
ciso se apresentar ao presi-
dente’. Grato, Leo Prates se
comprometeu em visitar o
quartel, localizado no bairro da
Mouraria. O presidente ainda
presenteou o comandante com
o livro “História da Câmara
Municipal da Cidade de Salva-
dor”.

Participaram da visita os ve-
readores Téo Senna e Isnard
Araújo, do PHS, Henrique Car-
ballal (PV) e Kiki Bispo (PTB).
Acompanharam o coman-
dante, o coronel e assessor
parlamentar, Luiz Francisco
Garcia, e o major Rodrigo Pires. 

Presidente Leo Prates destacou a relação entre o Legislativo e as Forças Armadas

Rogéria Santos conhece plano de ação da Semur

Avereadora Rogéria San-
tos (PRB) visitou a Se-
cretaria Municipal de

Reparação (Semur), na terça-
feira (7), com o objetivo de
conhecer o plano de ação da
pasta, que é responsável pela
promoção de políticas públi-
cas de igualdade racial e so-
cial voltadas para os
afrodescendentes, além da
valorização da igualdade de
gêneros. A secretária Ivete Sa-
cramento acompanhou a le-

gisladora durante a visita. 
Para Rogéria Santos, lutar

em prol da igualdade é uma
ação de suma importância e
buscar conhecimento sobre a
pasta responsável é essencial. 

Ivete Sacramento pontuou
a importância de programas
em todas as pastas constituí-
das na gestão municipal, pro-
movendo reflexão de
mudança completa frente às
questões da população negra
e LGBT.

A secretária Ivete Sacramento acompanhou a vereadora durante a visita

“

A vereadora durante encontro com a secretária Ivete Sacramento

Encontro reuniu vereadores e militares no Salão Nobre
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Presidente Leo Prates entrega livro sobre a 
história da Câmara ao general Joarez Júnior 
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AComissão de Constitui-
ção e Justiça e Reda-
ção Final (CCJ) e a

Comissão de Finanças, Orça-
mento e Fiscalização da Câ-
mara Municipal de Salvador
foram oficialmente instaladas
em reunião na Sala de Comis-
são Vereador Antônio Lima,
na tarde desta terça-feira (7).
Paulo Magalhães Júnior (PV) e
Tiago Correia (PSDB) serão,
respectivamente, os presiden-
tes da CCJ e Comissão de Fi-
nanças durante o biênio
2017-2018.

A CCJ terá como vice-líder

a vereadora Lo-
rena Brandão
(PSC). Também
faz parte do co-
legiado a verea-
dora Aladilce
Souza (PCdoB),
e os vereadores
Alexandre Ale-
luia (DEM), Al-
f r e d o
M a n g u e i r a
(PMDB), J. Car-
los Filho (SD) e
Luiz Carlos
Suíca (PT). Ed-
valdo Brito

(PSD) e Carlos Muniz (PTN)
são os suplentes. 

“Temos a noção do tama-
nho da responsabilidade que
é presidir uma das comissões
mais importantes desta Casa.
Todos os projetos passam
pela CCJ. Vamos trabalhar se-
guindo rigorosamente o Regi-
mento Interno da Câmara, a
Lei Orgânica do Município e a
Constituição Federal”, garan-
tiu Paulo Magalhães Júnior. 

Já a Comissão de Finan-

ças, Orçamento e Fiscalização
terá Sidninho como vice-pre-
sidente. Também integram o
colegiado os vereadores Al-
fredo Mangueira (PMDB), Fe-
lipe Lucas (PMDB), Kiki Bispo
(PTB), Rogéria Santos (PRB) e
Silvio Humberto (PSB). Isnard
Araújo (PHS) e Moisés Rocha
(PT) ocupam a suplência. 

A composição dos dois co-
legiados foi publicada no Diá-
rio Oficial do Legislativo de
terça-feira (7).

Avereadora Marta Rodri-
gues (PT) contestou, na
terça-feira, 7, as afirma-

ções do prefeito ACM Neto de
que o governador Rui Costa não
investe em educação na capital
baiana. “O prefeito ou está
agindo de má fé ou realmente
desconhece a realidade da edu-
cação em Salvador”, disse.

Marta reforça que embora
não tenha ocorrido a construção
de escolas em Salvador, o Es-
tado mantém 98.448 mil estu-
dantes do ensino fundamental,
que é de competência do Muni-
cípio, conforme prevê o artigo
211 da Constituição Federal. Os

dados são da Secretaria de Edu-
cação do Estado da Bahia (SEC-
BA).  “Em Salvador, o Estado
atende a estes estudantes em
42 unidade de ensino exclusivas
de Ensino Fundamental e em
outras 159 unidades, onde o
ensino é compartilhado ou seja,
oferta o Ensino Fundamental e
o Ensino Médio”, afirma.

Segundo a vereadora, o Es-
tado tem 164 prédios que estão
cedidos gratuitamente para a
prefeitura para serem unidades
escolares do município. “O Es-
tado tem ajudado na ausência
de oferta pelo município”,
disse.

O governador Rui Costa
anunciou, esta semana, investi-
mentos de 100 R$ milhões para
melhorar a estrutura física das
escolas públicas, muitas delas
em Salvador.  “O governador
tem visitado as escolas esta-

duais de Salvador e dos municí-
pios baianos, conversado com
os diretores e professores, pro-
curado saber da realidade das
unidades. Este é um gesto de
quem realmente preza pela
educação”.     

CCJ e Comissão de Finanças 
empossam novos integrantes

Paulo Magalhães Júnior e Tiago Correia, respectivamente, serão os presidentes dos colegiados 

Vereadora rebate críticas 
de ACM Neto sobre a educação
Marta afirma “que se não fosse o Governo do Estado quase 
cem mil alunos ficariam sem vagas no Ensino Fundamental”

Vereadora Marta Rodrigues

Comissão de Constituição e Justiça

Comissão de Finanças 
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Quinta-feira, 
9 de Fevereiro de 2017

Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da
Sim TV e pelo canal aberto 61.4, em sinal digital.

PROGRAMAÇÃO 

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio. 

Quinta-feira, 9 de Fevereiro de 2017
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CÂMARA MUNICIPAL
EXPEDIENTE
1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
18ª LEGISLATURA 

Salvador, 7 de fevereiro de 2017.

PROJETO DE LEI Nº 73/17

Dispõe sobre garantir a prioridade do atendimento nas Unidades de Saúde do Município de
Salvador, a todos os cuidadores, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º - Fica a Prefeitura de Salvador, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, obrigada a ga-
rantir a prioridade do atendimento nas Unidades de Saúde do Município de Salvador, a todos
os cuidadores que tenham sob sua responsabilidade pessoas com necessidade de cuidados
especiais, pessoa com deficiência e idosas.
§1º - Para os fins desta Lei, entende-se como pessoa com necessidade de cuidados especiais,
aquelas que não puderem exercer de forma autônoma, seus atos cotidianos sem estarem re-
presentadas ou assistidas e/ou não tiverem discernimento, e os que não puderem manifestar
a sua vontade, mesmo que em presente ocasião, em decorrência de: 
I – doença grave, permanente ou terminal;
II – que apresente ausência ou disfunção de uma estrutura psíquica ou fisiológica.
§2º - Nos termos da Lei nº 13.146/2015, Estatuto da Pessoa com Deficiência, entende-se como
pessoa com deficiência, aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, men-
tal, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir
sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pes-
soas.
§3º - Nos termos da Lei nº 10.741/2003, Estatuto do Idoso, entende-se como idoso às pessoas
com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos.

Art. 2º - Para fins desta Lei, considera-se como cuidador, a pessoa, membro ou não da família,
que, com ou sem remuneração, cuida de pessoas com necessidade de cuidados especiais, de
pessoas com deficiência, e de idosos doentes ou dependentes no exercício de suas atividades
diárias, tais como alimentação, higiene pessoal, medicação de rotina, deslocamento e acom-
panhamento aos serviços de saúde e demais serviços requeridos do cotidiano.
Art. 3º - A garantia de que trata o caput do art. 1º desta Lei é direcionada aos cuidadores:
I – que possuam curso de formação nesta prestação de serviço;
II – que exerçam a atividade profissional de cuidador, prestando este serviço para as pessoas
de que trata o art. 1º; 
III – que seja reconhecido como cuidador pela própria pessoa de que trata o art. 1º, e/ou re-
presentante legal. 
Parágrafo único – Os requisitos elencados neste artigo são cumulativos.
Art. 4º - A comprovação dos requisitos de que trata o art. 3º e os critérios para apreciação e
aprovação desta garantia, deverão ser apresentados e validados pela Secretaria de Promoção
Social e Combate à Pobreza do Município de Salvador, quando apresentados pelo interessado. 
§1º - A validação de que trata o caput deste artigo dar-se-á mediante:
I – Relatório médico que comprove a condição da pessoa que necessita dos cuidados e o nú-
mero do CID (Classificação Internacional de Doenças) correspondente;
II – Declaração da pessoa portadora da necessidade dos cuidados, ou de seu representante
legal, que comprove que o requerente ao benefício é o cuidador responsável pelos cuidados;
III – Documento pessoal com foto para a identificação do requerente ao benefício.
§2º - Havendo fundada dúvida a respeito da veracidade da declaração de que trata o inciso II
do §1º deste artigo, é facultada à Secretaria de Promoção Social e Combate à Pobreza de Sal-
vador, averiguar in loco, através de profissional competente.
§3º - A Secretaria de Promoção Social e Combate à Pobreza deverá, atendendo aos requisitos
de que trata o §1º deste artigo, emitir uma declaração positivando a garantia do requerente.
Art. 5º - Fica a Secretaria de Promoção Social e Combate à Pobreza responsável pela imple-
mentação, estruturação, acompanhamento, fiscalização e controle do objeto desta Lei.
Art. 6º - A garantia de que trata esta Lei, após a validação da Secretaria de Promoção Social e
Combate à Pobreza, terá validade de 1 (um) ano, devendo ser revalidado mediante novo re-
querimento do interessado, acompanhado dos documentos atualizados de que trata o art.
4º, §1º desta Lei.
Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data da sua publicação.

Sala das Sessões, 7 de fevereiro de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

JUSTIFICATIVA

Aduz a Carta Magna em seu art. 196 que “a saúde é direito de todos e dever do Estado, ga-
rantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, pro-
teção e recuperação”.
Em ato contínuo no mesmo diploma legal observa-se no art. 198, inciso II, que: 
“Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierar-
quizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:
(...)
II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos ser-
viços assistenciais; (grifos nossos)
(...)” 

O Estatuto do Idoso, Lei nº 10.741/2003, estabelece em seu art. 3º, § único, que a garantia
de prioridade compreende: 
“Art. 3o É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar
ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade,
ao respeito e à convivência familiar e comunitária.
Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:
I – atendimento preferencial imediato e individualizado junto aos órgãos públicos e privados
prestadores de serviços à população; (grifos nossos)
(...) ”.
Seguindo a mesma linha, o Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.146/2015, garante
às pessoas com deficiência e com necessidade de cuidados especiais, em seu art. 9º o atendi-
mento prioritário, sobretudo com a finalidade de proteção e socorro em qualquer circunstân-
cia, bem como, atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público .
Um estudo desenvolvido na área de enfermagem gerontogeriátrica por enfermeiras especia-
listas deste segmento, traz como temática o idoso dependente de cuidados, e a necessária
capacitação do cuidador no contexto familiar. Daí denota-se a importância deste profissional,
cuidador, nos dias atuais. Principalmente, porque o envelhecimento populacional brasileiro
vem se acentuando consideravelmente, gerando impactos nas diversas formas de se prestar
cuidados ao grupo idoso . 
Segundo dados da Organização Mundial de Saúde (OMS), entre 1950 e 2025, a população
de idosos no país brasileiro crescerá 16 vezes contra 5 vezes o crescimento populacional total,
colocando nosso país como a sexta população em contingente de idosos no mundo . 
É sabido que a realidade do Brasil hoje se tem modificado, no que tange a mudança nos há-
bitos da população na atualidade, bem como a dificuldade de emprego e a decisão dos casais
sobre o planejamento familiar, reduzindo cada vez mais a taxa de natalidade, situação esta
demonstrada nos vários meios de comunicação. Com isso, o envelhecimento da população
do país tem sido visto como uma sobrecarga para as famílias, sendo essa prática reforçada
pela queda da fecundidade e pela maior participação das mulheres no mercado de trabalho.
A família é, geralmente, a primeira e a mais constante unidade de saúde para seus membros,
sendo que o cuidado prestado envolve ações de promoção da saúde, prevenção e tratamento
de doenças, incluindo as de reabilitação. Geralmente a função de cuidador é assumida por
uma única pessoa, denominada cuidador principal, seja por instinto, vontade, disponibilidade,
necessidade ou capacidade.
Diante de todo exposto, a importância de o cuidador também ter o acesso prioritário ao aten-
dimento nas Unidades de Saúde em prol da pessoa que ele tem sob sua responsabilidade, seja
ela, idoso, com deficiência ou com necessidade de cuidados especiais, é fato imperioso que
demanda a atuação do Estado, e, nesse particular, do Município de Salvador.
Diante desse contexto, propõe-se aqui, a garantia da prioridade do atendimento nas Unidades
de Saúde do Município de Salvador para todos os cuidadores que tenham sob sua responsa-
bilidade pessoas com necessidade de cuidados especiais, pessoa com deficiência e idosas, atra-
vés do preenchimento dos requisitos elencados no art. 3º desta Lei e da validação conforme
indicação do art. 4º e seus parágrafos pela Secretaria de Promoção Social e Combate à Po-
breza, bem como, a responsabilidade desta, de implementar, estruturar, acompanhar, fiscalizar
e controlar o objeto desta Lei.
Assim, a partir dos argumentos ora expostos, submeto esta propositura à apreciação dos meus
nobres pares, aguardando a sua aprovação.  

Sala das Sessões, 7 de fevereiro de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 05/17

Concede a Medalha Thomé de Souza ao Capitão de Mar e Guerra Márcio Tadeu Francisco
das Neves. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

RESOLVE:

Artigo 1° - Fica concedida a Medalha Thomé de Souza a Medalha Thomé de Souza ao Capitão
de Mar e Guerra Márcio Tadeu Francisco das Neves.
Artigo 2° - A Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega da referida Comenda,
em Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.
Artigo 3° - As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da verba própria
do orçamento vigente.
Artigo 4° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 7 de fevereiro de 2017.
CÁTIA RODRIGUES
HENRIQUE CARBALLAL

JUSTIFICATIVA

O Capitão de Mar e Guerra Marcio Tadeu Francisco das Neves nasceu em 4 de julho de 1963,
na cidade de Recife/PE. 
Casado com a Sra. Paula Maria D’Alberto Louzada Neves, possui dois filhos:  João Francisco e
Luiz Guilherme.    
Ingressou na Escola Naval em 1985, como Aspirante. Foi nomeado Segundo-Tenente em 8
de outubro de 1989. Foi promovido a Capitão de Mar e Guerra em 30 de abril de 2012, posto
que exerce atualmente. 
Oficial do Corpo da Armada, possui todos os cursos de carreira, dentre os quais: 
• Curso de Aperfeiçoamento de Máquinas para Oficiais; 
• Curso de Estado-Maior para Oficiais Intermediários; 
• Curso de Estado-Maior para Oficiais Superiores; 
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• Curso de MBA em Gestão Empresarial (COPPEAD/UFRJ); 
• Curso de Controle do Trafego Marítimo; 
• Mestrado em Segurança, Defesa e Integração (Venezuela); e 
• Curso Especial de Administração para Diretores e Vice-Diretores. 
Dos diversos Cargos e Comissões, destacam-se: 
• Chefe do Grupo de Controle de Avarias do Navio Aeródromo Minas Gerais; 
• Chefe de Máquinas do Navio Desembarque Doca Ceará; 
• Comandante da Corveta Frontin; 
• Chefe de Logística do Comando da Força de Superfície; 
• Chefe do Estado-Maior do Comando da Força de Superfície;
• Imediato da Escola Naval;
• Comandante da Base Naval de Aratu; e 
• Vice-Diretor de Pessoal da Marinha – Rio de Janeiro. 
O Capitão de Mar e Guerra Francisco Neves possui 6 (seis) condecorações, além de vastíssima
experiência, com 800 (oitocentos) dias de mar e 6000 (seis mil) dias de embarque na carreira. 
Atualmente, no último posto do Quadro de Oficiais Policiais Militares, exerce a função de Di-
retor da Academia de Polícia Militar da Bahia.
Por tudo isso, e pelos inegáveis serviços prestados à cidade do Salvador, oportuna a concessão
da honraria proposta.

Sala das Sessões, 7 de fevereiro de 2017.
CÁTIA RODRIGUES
HENRIQUE CARBALLAL

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 74/17

Considerando que a função principal dos terminais de transbordo é de oferecer aos passageiros
uma infraestrutura de espera, com o máximo de informações possíveis bem como conforto,
pois os usuários pagam as tarifas de embarque, desembarque e independente do tempo de
parada todos utilizam os serviços das instalações.  
Considerando ainda, que diante das técnicas da tecnologia e o seu avançado monitoramento
do sistema de transporte público como exemplo a implantação do aplicativo de celular Citta-
Mobi o usuário tem acesso aos serviços como hora certa, pontos mais próximos e ônibus adap-
tados.
Considerando principalmente que o acesso as informações sobre os horários dos ônibus, ter-
minais de embarque e desembarque e os ônibus adaptados devem ser divulgadas de forma
ampla e diversa, especialmente para as pessoas com deficiência visual.
Considerando que parcela da população não possui celulares avançados que possam ter tal
aplicativo ou falta de habilidade para manusear o mesmo e mais uma vez vale ressaltar que o
acesso de pessoas com deficiência visual é limitado.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

INDICA:

ao prefeito, que realize através do órgão responsável a implantação nos terminais de trans-
bordo de ônibus “totens” que reproduzam as informações do aplicativo CittaMobi de forma
visual e sonora. 

Sala das Sessões, 7 de fevereiro de 2017.
SÍLVIO HUMBERTO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 75/17

Considerando que atualmente, o metrô de Salvador, meio de transporte coletivo e de massa,
gerido pelo Governo do Estado, através da Concessionária CCR Metrô Bahia se constitui num
dos mais importantes meios de transporte e mobilidade urbana da cidade de Salvador e Região
Metropolitana. 
Considerando que em média, 60 mil pessoas são transportadas diariamente pelo metrô, per-
correndo as suas atuais 11 estações, nas 2 linhas existentes, sendo que em sua maioria são
trabalhadores, estudantes e idosos.
Considerando que o número de usuários tende a aumentar, haja vista a crescente integração
das linhas de ônibus de Salvador, pertencentes ao Sistema Integra, com o metrô, o que pos-
sibilitará que um número maior de pessoas possam utilizar esse modal de extrema importância
para a cidade.
Considerando que desde o primeiro ano da administração do prefeito ACM Neto, foi criado
o programa “Domingo é Meia”, programa que permite que os usuários do transporte coletivo
da cidade paguem metade da passagem aos domingos, oportunizando que trabalhadores
possam usufruir dos programas de cultura e lazer, passear com seus familiares e visitar amigos
ou parentes, haja vista ser o domingo o único dia disponível para tais atividades.
Considerando que no sistema de metrô da cidade de Salvador, não existe a possibilidade de
pagamento de meia passagem aos domingos, fato esse que tem criado óbices e dificuldades
para as referidas pessoas, mencionadas acima, haja vista terem que arcar com a passagem in-
tegral para serem transportadas.
Considerando que a maioria das pessoas, usuárias do sistema de transporte coletivo de Salva-
dor, quer seja por ônibus ou metrô, são pobres, não dispõem de recursos para garantir suas
necessidades básicas, muito menos para garantir sua mobilidade e da família.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao governador, que determine aos órgãos responsáveis pela gestão e fiscalização do Sistema
de Metrô, a realização de estudos para instituir a meia-passagem aos domingos, no metrô de
Salvador.

Sala das Sessões, 7 de fevereiro de 2017.
RICARDO ALMEIDA

REQUERIMENTO Nº 109/17

Requer na forma do art. 61 - capitulo II do Regimento Interno da Câmara Municipal de Salva-
dor, a formação e criação da Comissão Temporária Intermunicipal da Região Metropolitana
de Salvador.

JUSTIFICATIVA 

Com o Estatuto da Metrópole, que busca a integração de ações entre os Munícipios que for-
mam uma região metropolitana, prevendo o compartilhamento de responsabilidade entre Mu-
nícipios no planejamento do desenvolvimento econômico e social da região metropolitana.
Sendo que a proposta do estatuto prevê instrumento para a elaboração do plano de desen-
volvimento urbano integrado (PNDI) e por extensão prevê o Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento Urbano integrado com a finalidade de captar recursos e financiar ações na região
Metropolitana.
Considerando que a região metropolitana de Salvador já ultrapassa um aglomerado urbano
de mais de 4 milhões de habitantes sendo a segunda maior do Nordeste Brasileiro, e a sétima
do Brasil, concentrando 45% do PIB estadual. 
Considerando que a RMS  abriga a Baia de Todos os Santos e a zona turística da Costa dos
coqueiros, sendo inegável a importância das instalações hoteleiras de Salvador, e os complexos
dos hotéis da Costa de Sauipe e Praia do Forte, assim como o Aeroporto Internacional  de Sal-
vador.
Isto posto é que encaminhamos na forma Regimental a criação e instalação da Comissão Tem-
porária Intermunicipal da Região Metropolitana de Salvador.

Sala das Sessões, 7 de fevereiro de 2017.
ODIOSVALDO VIGAS 

REQUERIMENTO Nº 110/17

Considerando que as organizações não governamentais (ONGs) são organizações sem fins lu-
crativos, constituídas formalmente e autonomamente, caracterizadas por ações de solidarie-
dade no campo das políticas públicas, que atuam no terceiro setor da sociedade civil; 
Considerando que estas organizações, de finalidade pública, atuam em diversas áreas, tais
como: meio ambiente, combate à pobreza, assistência social, saúde, educação, reciclagem,
desenvolvimento sustentável, entre outras;
Considerando que as ONGs possuem funções importantes na sociedade, pois seus serviços
chegam em locais e situações em que o Estado é pouco presente. Muitas vezes as ONGs tra-
balham em parceria com o Estado;
Considerando que as ONGs obtêm recursos através de financiamento dos governos, empresas
privadas, venda de produtos e da população em geral (através de doações). Grande parte da
mão-de-obra que atua nas ONGs é formada por voluntários;
Considerando que é de fundamental importância estabelecer princípios para pautar as relações
entre os setores, ou seja, entre o financiador e o executor dos serviços, estabelecendo melhores
estratégias para atingir melhores resultados dentro desta nova realidade institucional;
Considerando os desafios a serem resolvidos no que diz respeito aos quesitos administrativos
e legais com as parcerias com o Estado, quando contas devem ser feitas de maneira diferen-
ciada e o controle público é renovado, questão tão séria que não são poucas organizações
que resistem fazer convênios com o governo, mesmo que isso signifique reduzir as possibili-
dades de expansão do programa; 
Considerando que o Terceiro Setor surge como um tipo de alternativa para o trabalho, abar-
cando diversos tipos de profissionais e gerando novos postos de trabalho;
Considerando que a Comissão Temporária Especial das Organizações não governamentais
(ONGs) do Município de Salvador será composta de 07 (sete) representantes e 02 (dois) su-
plentes, obedecidos, no que couber, o disposto nos artigos 59 e 60 do Regimento Interno.
Considerando que as reuniões, atividades e projetos desenvolvidos pela Comissão serão pu-
blicados no Diário do Legislativo, a fim de permitir a sua ampla divulgação e a participação da
sociedade.
Diante dessas considerações, requer a Mesa, na forma Regimental, a criação e instalação de
Comissão Temporária Especial das Organizações não governamentais (ONGs), no Município
de Salvador.

Sala das Sessões, 7 de fevereiro de 2017.
TEO SENA

REQUERIMENTO DE UTILIDADE PÚBLICA Nº 04/17

Declaração de utilidade pública municipal a Associação Recreativa e Cultural Bloco Carnava-
lesco Cheio de Charme.

Senhor presidente,
Requeiro, nos termos do art. 215 do Regimento Interno e da Lei Municipal nº 9.145/2016, a
declaração de utilidade pública municipal da entidade Associação Recreativa e Cultural Bloco
Carnavalesco Cheio de Charme, CNPJ 25.528.677/0001-28, com sede e foro nesta Capital.
Em anexo constam todos os documentos exigidos pela Lei 5.391/1998 alterada pela Lei n.º
6.246/02. 

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 2017.
ISNARD ARAÚJO

JUSTIFICATIVA

Temos a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de ser submetido ao exame e delibe-
ração, o incluso requerimento que, na conformidade das justificativas a seguir apresentadas,
dispõe sobre a concessão de títulos declaratórios de utilidade pública.
A Associação Recreativa e Cultural Bloco Carnavalesco Cheio de Charme, pessoa jurídica de
direito privado, de caráter filantrópico, assistencial e beneficente, sem fins lucrativos, sem
cunho político ou partidário e duração por tempo indeterminado, com sede e foro na cidade
do Salvador, Estado da Bahia, localizada na Rua Reinaldo Matos, nº 2, 2º andar, sala 8 – Nor-
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deste, CEP: 41.905-365; inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob n.º
25.528.677/0001-28. 
A Associação Recreativa e Cultural Bloco Carnavalesco Cheio de Charme vem cumprindo as
atribuições constantes no seu estatuto de forma relevante tendo como prioridade, promover
e estimular o desenvolvimento e pleno exercício da cidadania por meio de atividades recreativas
e eventos com a participação de pessoas da comunidade; promover e incentivar a apresentação
pública do Bloco Carnavalesco “Cheio de Charme”; promover reuniões de caráter esportivo,
social, cultural e cívico para o desenvolvimento do intercâmbio de seus associados, familiares
e comunidade; colaborar com os poderes constituídos e com pessoas jurídicas ou físicas, pro-
movendo campanha ou aliando-se às já existentes, de cunho cívico, educacional, social, assis-
tencial ou outra que se revista de fim patriótico ou humanitário; estimular e apoiar as
manifestações e iniciativas em favor da comunidade; por todos os meios lícitos e possíveis pro-
mover o desenvolvimento comunitário. 
Pelo trabalho que vem desenvolvendo junto à comunidade, contribuindo para o bem estar
dos seus moradores, e atender aos requisitos da Lei n.º 5.391/98, alterada pela Lei n.º
6.246/02, certamente que a Associação Recreativa e Cultural Bloco Carnavalesco Cheio de
Charme, possui todos os requisitos legais para obter o reconhecimento do Título de utilidade
pública, com o fim de dar continuidade ao desenvolvimento de seus trabalhos e alcançar maio-
res condições de atender de forma mais abrangente a comunidade Soteropolitana. 

Sala das Sessões, 7 de fevereiro de 2017.
ISNARD ARAÚJO

ATA
2ª SESSÃO ORDINÁRIA DO 1º PERÍODO LEGISLATIVO DA 18ª LEGISLATURA DA CÂMARA MU-
NICIPAL DE SALVADOR (CMS), REALIZADA NO DIA 7 DE FEVEREIRO DE 2017. 

PRESIDENTE: VEREADOR LÉO PRATES
1º SECRETÁRIO: VEREADOR TOINHO CAROLINO 
2º SECRETÁRIO: VEREADOR KIKI BISPO (AD HOC)

Compareceram os senhores vereadores: ALADILCE SOUZA, ALEXANDRE ALELUIA, ALFREDO
MANGUEIRA, ANA RITA TAVARES, BECA, CARLOS MUNIZ, CÁTIA RODRIGUES, CEZAR LEITE,
DANIEL RIOS, DUDA SANCHES, EDVALDO BRITO, FELIPE LUCAS, HELIO FERREIRA, HENRIQUE
CARBALLAL, HILTON COELHO, IGOR KANNÁRIO, IREUDA SILVA, ISNARD ARAÚJO, JOCEVAL
RODRIGUES, JOSÉ TRINDADE, KIKI BISPO, LÉO PRATES, LORENA BRANDÃO, LUIZ CARLOS DE
SOUZA, LUIZ CARLOS SUÍCA, MARCELLE MORAES, MARTA RODRIGUES, MAURÍCIO TRIN-
DADE, MOISÉS ROCHA, ODIOSVALDO VIGAS, ORLANDO PALHINHA, PAULO CÂMARA,
PAULO MAGALHÃES JÚNIOR, RICARDO ALMEIDA, ROGÉRIA SANTOS, SABÁ, SIDNINHO, SÍL-
VIO HUMBERTO, TEO SENNA, TIAGO CORREIO, TOINHO CAROLINO e VADO MALASSOM-
BRADO. Havendo número legal, o senhor presidente declarou aberta a Sessão, anunciando a
votação da Ata da Sessão anterior, a qual foi aprovada sem restrições. Em seguida, foi realizada
a leitura do Expediente, que constou do seguinte: Ofício n. 66/17 da Chefia de Gabinete do
Governo do Estado da Bahia; Projeto de Lei n. 73/17 da vereadora Rogéria Santos; Projeto de
Resolução n. 5/17 da vereadora Cátia Rodrigues; Projetos de Indicação n.s 74/17 do vereador
Sílvio Humberto e 75/17 do vereador Ricardo Almeida; Requerimentos Especiais n.s 109/17
do vereador Odiosvaldo Vigas e 110/17 do vereador Teo Senna; Requerimento de Utilidade
Pública n. 4/17 do vereador Isnard Araújo. Terminada a leitura do Expediente, o senhor presi-
dente incialmente consultou as Lideranças de Governo e de Oposição sobre a possibilidade
de suspensão da Sessão por 15 minutos, após o debate da “Superterça”, para que fossem
instaladas as Comissões da Casa. Os vereadores Aladilce Souza e Henrique Carballal, respec-
tivamente pela Oposição e pelo Governo, manifestaram-se favoravelmente. Em comunicação
inadiável, o vereador Edvaldo Brito contou sobre as participações sua e da vereadora Aladilce
Souza no evento comemorativo do Instituto Baiano de Reabilitação (IBR), e também sobre a
assinatura, pelo prefeito, de ato que beneficia pacientes da entidade. Contou ainda ter pedido
ao prefeito o ajuste no pagamento do contrato da Unidade de Pronto-Atendimento (UPA) dos
Barris, tendo recebido resposta favorável. Em comunicação inadiável, a vereadora Aladilce
Souza saudou o IBR e os esforços dos que nele atuam, e elogiou a atuação do deputado federal
Antonio Brito em prol da entidade. O senhor presidente leu artigo regimental sobre a instala-
ção de comissões e explicou como funcionaria o debate da “Superterça”. Em seguida, no
Pinga-Fogo, o vereador Moisés Rocha lembrou comentários seus, de dois anos atrás, sobre as
dificuldades vividas por entidades carnavalescas, que motivaram a criação da Comissão Especial
do Carnaval. Expôs os sérios problemas atualmente enfrentados pelas 41 entidades afro da
Cidade; exaltou o protagonismo de Salvador no carnaval de rua; e sugeriu que fosse criado
um projeto Ouro Negro municipal, como o já criado no âmbito estadual. Em aparte, o vereador
Sílvio Humberto parabenizou o orador e defendeu soluções permanentes para a problemática
exposta, na qual observou o desprestígio de blocos tradicionais. O orador prosseguiu contando
que, pela falta de patrocínio, artistas vinham abrindo mão dos cachês, e defendeu cota de pa-
trocínio da Prefeitura para as entidades afro. O senhor presidente parabenizou o vereador
Maurício Trindade por sua participação em debate realizado pela manhã, e disse que, se per-
guntado sobre sua posição a respeito da “Escola sem Partido”, responderia que é a favor do
debate. A vereadora Lorena Brandão comentou sobre a violência que vem assolando os mo-
radores de regiões como a Avenida Orlando Gomes e o Trobogy. Mencionou tiroteio havido
na Avenida Pinto de Aguiar e lembrou que segurança pública é responsabilidade do Governo
do Estado. Comentou sobre a Lei n. 7.236/07, que dispõe sobre a Guarda Municipal, e sobre
a proteção à vida. Em aparte, o vereador Kiki Bispo parabenizou a colega pelo discurso e en-
fatizou a importância da instalação da Comissão de Segurança Pública na Casa. O senhor pre-
sidente comentou sobre a reunião da Mesa Diretora realizada pela manhã, na qual se decidiu
por mudanças como a redução do limite mínimo de assessores por vereador, de 10 para 8. O
vereador Henrique Carballal contou ter participado de ato contra a desarticulação da Base
Aérea de Salvador e defendeu mobilização da Casa para que o Esquadrão Orungan não seja
transferido, destacando sua importância para a varredura do mar na região. Em aparte, a ve-
readora Marta Rodrigues lembrou que o orador trouxera o assunto na Sessão do dia anterior
e indagou se ele seria candidato a ministro da Defesa. O orador respondeu que a proteção
que faz é um dever de todos, explicou o prejuízo que a saída do Esquadrão causaria à Cidade
e disse que, com o debate, a colega passaria a compreender melhor a questão. Em seguida,
disse que a Casa precisava também defender o Carnaval, afirmando que o gasto com a festa
é, na realidade, investimento, que retorna com emprego, renda e reafirmação dos valores cul-

turais locais. Em aparte, o vereador Duda Sanches afirmou que o Carnaval precisava ser rein-
ventado e que era preciso se resgatar e valorizar a nossa cultura. O orador concluiu sua fala
anunciando que Gilsonei de Oliveira saiu-se vitorioso da eleição para a presidência do Filhos
de Gandhy. O vereador Kiki Bispo destacou a vocação turística da Cidade como fator de de-
senvolvimento e opinou que isso não deveria se restringir à alta estação, defendendo a im-
portância do Centro de Convenções para a baixa estação e criticando o Governo estadual por
sequer indicar soluções para o equipamento. Lamentou que, com isso, possíveis investimentos
para a Bahia fossem para outros estados do Nordeste, e mencionou audiência pública a ser
realizada para discutir a questão amplamente, sem influências político-partidárias. Em aparte,
o vereador Ricardo Almeida associou-se, mencionou a situação ruim do Aeroporto e pôs-se à
disposição para o debate proposto. O orador convidou o vereador Sílvio Humberto para inte-
grar a discussão a ser feita. Em apartes, também se associaram os vereadores Duda Sanches,
dizendo que o Centro de Convenções ruiu por falta de manutenção, e Alexandre Aleluia. O
vereador Luiz Carlos Suíca comentou sobre a internação hospitalar de Mãe Stella de Oxóssi, a
quem destacou por suas ações além da prática religiosa, como o combate ao racismo. Con-
clamou os vereadores negros a olharem para o sofrimento dos blocos afro e observou que
muitos dos que se divertem com esses blocos nem sempre alcançam aquilo que eles repre-
sentam. Em aparte, o vereador Sílvio Humberto associou-se e disse que a crise atingia os blocos
maiores e, mais ainda, os blocos de menor porte, como os afro, e lembrou que uma grande
loja popular patrocinou um bloco tido como de elite, cujos foliões não eram seus consumido-
res, o que via ilustrar a “lógica” dos patrocínios. O vereador Luiz Carlos Suíca saudou os pro-
fissionais de colégio estadual em Cajazeiras, pelo trabalho de autoestima desenvolvido com
os alunos. O senhor presidente indagou as lideranças sobre quais edis se pronunciariam pela
“Superterça”, e ficou definido que, do Governo, falariam os vereadores Henrique Carballal e
Duda Sanches, e, da Oposição, Aladilce Souza e Luiz Carlos Suíca. Inaugurando a “Super-
terça”, o vereador Luiz Carlos Suíca parabenizou o novo espaço de debates e agradeceu ao
líder José Trindade pela indicação de seu nome. Em seguida, disse que sindicatos, como o Sin-
dilimp, defendem os trabalhadores terceirizados; contou que ouviu vereadores da base do
prefeito falarem que, com a crise, o REDA melhoraria a vida dos trabalhadores, mas também
que a Prefeitura tinha condições de “andar com as próprias pernas”, razão pela qual, então,
o REDA não seria necessário; lembrou que o REDA deve ser utilizado em situações de emer-
gência; rebateu o argumento de que o Governo do Estado também o utiliza; e lembrou que,
sendo uma forma de contratação temporária, os trabalhadores, depois, ficariam desempre-
gados. Em aparte, associou-se o vereador Hilton Coelho, destacando que o Projeto prevê o
uso do REDA em atividades que não se coadunam com seu propósito e a disseminação desse
regime por toda a rede municipal, substituindo os técnicos e precarizando os vínculos. O orador
concordou, explicando que seria diferente de como aconteceu no Governo do Estado e res-
saltando a necessidade de se ouvir o Ministério Público a respeito. Segundo orador, o vereador
Duda Sanches também elogiou o novo espaço de debate e, especificamente sobre o Projeto,
disse ver a tentativa da Oposição em postergar a votação e ressaltou estarem a falar da vida
de trabalhadores. Em aparte, associou-se o vereador Kiki Bispo, lembrando que o País passa
por uma crise sem precedentes. Disse que, embora o prefeito tivesse conseguido manter o
equilíbrio financeiro da Cidade, o ajuste que se pretendia com o Projeto era fundamental para
que os investimentos continuassem, e que os terceirizados eram mais onerosos para os cofres
públicos. O orador afirmou que a Cidade hoje vive outra realidade; que outras cidades também
utilizam o REDA; e que não se podia colocar partido na frente da vida de trabalhadores. A ve-
readora Aladilce Souza disse que o Projeto também previa gratificação a servidores da Fazenda;
referia-se a órgão que não mais existia (Conselho de Contribuintes); e afetava o plano de
saúde dos servidores. Salientou a Constituição e a regra do concurso público, e disse que o
REDA já existia em Salvador, e apenas estava sendo modificado em função de interesses po-
líticos. Mencionou a previsão constitucional de contratação por excepcional interesse público,
o que não via se aplicar à situação, e informou que, por Lei municipal, o número de trabalha-
dores não-efetivos não poderia ultrapassar 5% do de efetivos. Disse recear um “trem da ale-
gria” por se contratar indistintamente, inclusive para atribuições já previstas no âmbito das
carreiras funcionais, e sugeriu que, se a questão fosse economizar, houvesse revisão dos con-
tratos. O vereador Henrique Carballal observou que a discussão era sobre um Projeto de Lei
Complementar aprovado na Casa, após amplo debate, e que o enfoque ora dado se restringia
ao REDA. Disse que estavam ignorando a economia de 100 milhões por ano a ser obtida, em
um momento de crise econômica que teria sido criada pelo Governo dos que criticavam o
REDA. Rebateu a afirmação sobre o plano de saúde, explicando que apenas os novos traba-
lhadores, justamente do REDA, não teriam dependentes. Afirmou que, na Reforma Adminis-
trativa, já se percebia a necessidade de se revisarem muitos aspectos do funcionalismo, e pediu
que a vereadora Aladilce Souza se informasse, para não desqualificar o debate. Em aparte, o
vereador Kiki Bispo elogiou o orador e disse que o prefeito seguia um padrão legalista, pelo
qual cortava o custo dos terceirizados. O orador lembrou os muitos trabalhadores terceirizados
que já vieram à Casa pedir ajuda. Em aparte, o vereador Alexandre Aleluia questionou sobre
o “trem da alegria” e mencionou artigo do Projeto que limita as contratações. O vereador
Henrique Carballal disse que o Projeto complementava a Reforma Administrativa. Pela ordem,
a vereadora Aladilce Souza disse que “trem da alegria” era a contratação de apaniguados, já
vista em alguns governos. Encerradas as falas, a Sessão foi suspensa por 15 minutos, como
antes acordado junto às Lideranças, para que fossem instaladas as Comissões. Encerrada a
suspensão e não se restabelecendo o quorum, o senhor presidente Toinho Carolino declarou
encerrada a Sessão, antes marcando outra para o dia seguinte, à hora regimental.
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